
PAUTA
PARA A 124ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 26 DE AGOSTO DE 2004
 

Em pauta por 5 (cinco) Sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos dos Srs. Deputados, de acordo com o artigo 156 e o ítem
3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 532, de 2004, de autoria do deputado Romeu Tuma. Altera
dispositivo da Lei nº 7.578 de 1991, a fim de estender às carreiras policiais
civis a atribuição da Gratificação de Informática.
 

2 - Projeto de lei nº 533, de 2004, de autoria do Procuradoria Geral de Justiça.
Fixa em 1º de março a data-base para fins de revisão anual de vencimentos e
proventos dos servidores do Ministério Público do Estado.

3ª Sessão

Moção nº 54, de 2004, de autoria da deputada Maria Lúcia Amary. Apela para
o Sr. Presidente da República a fim de fazer constar do Plano Geral de Metas
de Qualidade para o Serviço Telefônico Fixo Comutado e dos contratos de
concessão desse serviço, a obrigatoriedade da prestadora manter atendimento
pessoal aos usuários.

4ª Sessão

Projeto de lei nº 531, de 2004, de autoria dos deputados Nivaldo Santana e Ana
Martins. Obriga os centros comerciais, "shopping centers", hiper e
supermercados  a disponibilizarem carrinhos motorizados para deficientes
físicos, idosos e gestantes.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 526, de 2004, de autoria do deputado Vaz de Lima. Declara
de utilidade pública a "Creche Nossa Casinha - CNC", em Barretos.



 

2 - Projeto de lei nº 527, de 2004, de autoria do deputado Afonso Lobato. Inclui
no calendário turístico do Estado o evento "Danca e Movimento", em Ilhabela.
 

3 - Projeto de lei nº 528, de 2004, de autoria dos deputados Nivaldo Santana e
Ana Martins. Obriga o Estado a reinvestir, em ações e obras de saneamento
básico, 80% dos dividendos e juros sobre o capital próprio da Companhia de
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP.
 

4 - Projeto de lei nº 529, de 2004, de autoria do deputado Vaz de Lima. Dá a
denominação de "Mário Carlos dos Reis" ao 3º Distrito Policial, em São José
do Rio Preto.
 

5 - Projeto de lei nº 530, de 2004, de autoria do deputado Cândido Vaccarezza e
outros. Obriga as universidades e faculdades públicas estaduais a destinarem,
no mínimo, 50% das vagas para alunos oriundos da rede pública de ensino, a
afrodescendentes e a indígenas.


